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Matéria  IRPF 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  ANTONIO JOSE GONÇALVES LOURENÇO 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
IRPF  —  HORAS  EXTRAS  TRABALHADAS  (1HT)  ­  INDENIZAÇÃO 
PAGA PELA PETROBRÁS. 

Os valores pagos a título de horas extras para corrigir distorção caracterizada 
pela  execução  de  serviços  em  jornada  de  trabalho  ininterrupta,  na  qual  o 
período considerado foi de 8 horas, têm características indenizatórias porque 
é reposição da perda dos correspondentes períodos de descanso. Precedentes 
do STI e Parecer PGFN/CRJ n° 2142/2006, cujo entendimento é adotado pela 
Câmara por economia processual. 

Recurso especial provido. 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso. 

 

(Assinado digitalmente) 

Henrique Pinheiro Torres ­ Presidente­Substituto 

 

(Assinado digitalmente) 

Manoel Coelho Arruda Junior – Relator 
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EDITADO EM: 17/10/2011 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres  (Presidente­Substituto),  Gonçalo  Bonet  Allage  (Vice­Presidente  substituto),  Luiz 
Eduardo  de  Oliveira  Santos,  Alexandre  Naoki  Nishioka  (Conselheiro  Convocado),  Marcelo 
Oliveira, Manoel  Coelho Arruda  Junior, Gustavo  Lian Haddad,  Francisco Assis  de Oliveira 
Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. 

Relatório 

Trata­se de recurso especial [fls. 91­100] interposto em face do v. acórdão nº 
104­22.374  [fls.  80­88],  proferido  pela  então  Quarta  Câmara  do  Primeiro  Conselho  do 
Conselho de Contribuintes,  com espeque nos  artigo 7º,  inciso  II,  do RICSRF,  aprovado pela 
Portaria n. 147/2007, vigente à época. 

O e. Órgão do Conselho de Contribuintes entendeu que não são tributáveis os 
rendimentos pagos pela Petrobrás – Indenização por Horas Trabalhadas (IHT) : 

IRPF  —  HORAS  EXTRAS  TRABALHADAS  (1HT)  ­ 
INDENIZAÇÃO PAGA PELA PETROBRAS – Os valores pagos 
a  título  de  horas  extras  para  corrigir  distorção  caracterizada 
pela execução de serviços em jornada de trabalho ininterrupta, 
na qual o período considerado foi de 8 horas, têm características 
indenizatórias porque é reposição da perda dos correspondentes 
períodos de descanso. Precedentes do STI e Parecer PGFN/CRJ 
n°  2142/2006,  cujo  entendimento  é  adotado  pela  Câmara  por 
economia processual. 

Recurso provido. 

Alega a Fazenda Nacional existir contrariedade entre o decidido no acórdão 
recorrido não unânime, e o disposto no §4º, do art. 3º da Lei 7.713/88, que determina a exação 
tributária sobre todo o rendimento proveniente do trabalho, exceto quando objeto de isenção: 

Art.  3º  O  imposto  incidirá  sobre  o  rendimento  bruto,  sem 
qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta 
Lei.  

[...] 

§  4º  A  tributação  independe  da  denominação  dos  rendimentos, 
títulos  ou  direitos,  da  localização,  condição  jurídica  ou 
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, 
e  da  forma  de  percepção  das  rendas  ou  proventos,  bastando, 
para  a  incidência  do  imposto,  o  benefício  do  contribuinte  por 
qualquer forma e a qualquer título.  

Argumenta  a  Recorrente  que  há  clara  contrariedade  à  lei  uma  vez  que,  o 
dispositivo da lei transcrita determina que a tributação do imposto de renda é independente da 
denominação dos rendimentos percebidos pela pessoa física. 

Do mesmo modo, segundo a  recorrente, estabeleceu o art. 43, §1º do CTN. 
Senão vejamos: 
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Art.  43. O  imposto,  de  competência da União,  sobre a  renda e 
proventos  de  qualquer  natureza  tem  como  fato  gerador  a 
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:  

[...] 

1o  A  incidência  do  imposto  independe  da  denominação  da 
receita  ou  do  rendimento,  da  localização,  condição  jurídica  ou 
nacionalidade  da  fonte,  da  origem  e  da  forma  de  percepção. 
(Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) a. 

Por  outro  lado,  o  acórdão  recorrido,  por  sua  vez,  manifesta  entendimento 
expresso a própria ementa no sentido de que tais verbas têm caráter nitidamente indenizatório, 
colhendo­se de seu voto condutor o seguinte arrazoado: 

A Constituição Federal  de  1988,  em  seu  artigo  7°,  inciso XIV, 
dentre os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, alterou as 
jornadas de trabalho até então vigentes, assegurando a "jornada 
de seis horas para o trabalho realizado em  turnos ininterruptos 
de revezamento, salvo negociação coletiva".  

Em decorrência desse comando constitucional, a sistemática de 
trabalho de 1 dia de trabalho por 1 dia de folga passou a ser de 
1 dia de trabalho para 1,5 dia de folga. 

A  Petrobrás,  não  logrando  cumprir  imediatamente  essa  nova 
regra  em  relação  a  seus  funcionários,  pagou­lhes,  depois,  em 
1990,  mediante  um  acordo  homologado  judicialmente,  o  que 
denominou de  "indenização de horas  extras  trabalhadas — Tal 
pagamento teve por supedâneo legal o artigo 9°, da Lei n° 5.811, 
de 11.10.1972, que diz: 

"Art. 9° ­ Sempre que, por iniciativa do empregador, for alterado 
o  regime  de  trabalho  do  empregado,  com  a  redução  ou 
supressão das vantagens inerentes aos regimes instituídos nesta 
Lei,  ser­lhe­á  assegurado  o  direito  à  percepção  de  uma 
indenização.  

Parágrafo  único.  A  indenização  de  que  trata  o  presente  artigo 
corresponderá a um só pagamento, igual à média das vantagens 
previstas  nesta  lei,  percebidas  nos  últimos  12  (doze)  meses 
anteriores  à  mudança,  para  cada  ano  ou  fração  igual  ou 
superior  a  6  (seis)  meses  de  permanência  no  regime  de 
revezamento ou de sobreaviso." (grifos nossos) 

Depreende­se que esse dispositivo  tem por objetivo preservar e 
garantir  o  princípio  constitucional  da  irredutibilidade  dos 
salários (artigo 7°, inciso VI), em relação a algum beneficio que 
já tinha, pela habitualidade, se incorporado ao seu patrimônio. 

Diante disso, entendeu a i. Presidente da então Quarta Câmara do Primeiro do 
Conselho de Contribuintes [fls. 102­103] pelo seguimento do recurso especial  interposto pela 
Fazenda Nacional. 
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Devidamente  intimado  para  ofertar  contra­razões  [fls.  108­110]  ao  recurso 
especial,  o  sujeito  passivo  da  obrigação  tributária  pugnou  pela  manutenção  do  decisum 
recorrido. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior, Relator 

Sendo  tempestiva  a  interposição  e  demonstrada  a  contrariedade  à  Lei  nº 
7.713/1988 pela Fazenda Nacional, deve o Especial ser conhecido. 

Perpassado o exame de admissibilidade, passo à apreciação do mérito. 

A  controvérsia  gira  em  torno  da  natureza  tributária  dos  rendimentos 
percebidos  da  PETROBRÁS  a  título  de  diferença  de  horas  trabalhadas  que  excederam  a 
jornada normal de trabalho. 

Cabe destacar que  esse  rendimento  foi percebido em decorrência de efetiva 
contraprestação  de  jornada  diária  de  trabalho,  tanto  assim  o  foi,  que  a  fonte  pagadora  em 
atendimento  a  legislação  em  vigor,  efetuou  a  retenção  na  fonte,  apesar  da  denominação  ali 
posta. 

Os  entendimentos  conflitantes  a  respeito  do  tema  surgiram  em  razão  da 
dúvida  quanto  à  natureza  de  tais  verbas.  A  corrente  que  entende  que  as  mesmas  sejam 
tributáveis,  atribui  a  elas  o  caráter  de  mero  pagamento  de  horas­extras.  Já  a  corrente  que 
entende pela sua não­tributabilidade, lhes atribui caráter indenizatório. 

Não obstante o posicionamento colacionado no decisum  recorrido,  entendo, 
com espeque na jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, que a referida “indenização 
de horas trabalhadas (IHT)” tem caráter remuneratório. 

Deveras, a verba intitulada "Indenização por Horas Trabalhadas" ­ IHT, paga 
aos  funcionários  da  Petrobrás,  ainda  que  fundada  em  acordo  coletivo,  tem  caráter 
remuneratório  e  configura  acréscimo  patrimonial,  o  que  enseja  a  incidência  do  Imposto  de 
Renda, consoante restou assente pela Primeira Seção do STJ: 

"TRIBUTÁRIO.  IHT.  PETROBRÁS.  CARÁTER 
REMUNERATÓRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. 

I ­ Está pacificado no âmbito da Primeira Seção do STJ, desde o 
julgamento  do  EREsp  695.499/RJ,  da  relatoria  do  Min. 
HERMAN  BENJAMIN,  publicado  no  DJU  de  24.09.2007,  o 
entendimento  de  que  o  pagamento  de  horas  extraordinárias, 
ainda  que  em  virtude  de  acordo  coletivo,  tem  natureza 
remuneratória  a  caracterizar  acréscimo  patrimonial  sujeito  à 
incidência de imposto de renda, nos termos do art. 43 do CTN. 
Precedentes:  EREsp  666.288/RN,  Rel.  Min.  TEORI  ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.05.2008, DJe de 
09.06.2008;  AgRg  no  REsp  933.117/RN,  Rel.  Min.  JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28.05.2008, DJe 

de 16.06.2008; REsp 904.057/RN, Rel. Min. TEORI ALBINO 
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ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2008, DJe de 
15.05.2008. 

II ­ Embargos de divergência improvidos." (EREsp 939.974/RN, 
Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,  julgado  em  22.10.2008,  DJe 
10.11.2008) 

"TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  INCIDÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO POR HORAS EXTRAS. TRABALHADAS ­ IHT. 
PETROBRÁS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.  

1.  Os  valores  recebidos  a  título  de  verba  indenizatória  sobre 
horas extras trabalhadas ­ "Indenização por Horas Trabalhadas 
­  IHT"  ­  pagos  a  funcionário  da  Petróleo  Brasileiro  S.A  ­ 
Petrobrás  possuem  natureza  remuneratória,  devendo  sofrer  a 
incidência do imposto de renda. 

2. Não  é  o  nomen  juris, mas  a  natureza  jurídica  da  verba  que 
definirá  a  incidência  tributária  ou  não.  O  fato  gerador  de 
incidência tributária sobre renda e proventos, conforme dispõe o 
art.  43  do  CTN,  é  tudo  que  tipificar  acréscimo  ao  patrimônio 
material do contribuinte. 

3.  O  caso  em  questão  não  se  amolda  às  possíveis  isenções  de 
imposto de  renda previstas no art.  6°, V, da Lei 7.713/88, bem 
como no art. 14 da Lei 9.468/97. 

4.  Precedentes  da  Primeira  Seção  deste  Tribunal:  EREsp 
695.499/RJ,Rel. Min. Herman Benjamim, em 09/05/2007; EREsp 
670514  /  RN,  Primeira  Seção,  Rel. Min.  José  Delgado,  DJ  de 
16.06.2008, p. 1. 

5. Embargos de divergência providos." (EREsp 979.765/SE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
13.08.2008, DJe 01.09.2008) 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PETROBRÁS. 

HORAS­EXTRAS. INDENIZAÇÃO DE HORAS TRABALHADAS. 
NATUREZA.  REGIME  TRIBUTÁRIO  DAS  INDENIZAÇÕES. 
PRECEDENTES. 

1. O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem 
como  fato gerador, nos termos do art. 43 e seus parágrafos do 
CTN,  os  "acréscimos  patrimoniais",  assim  entendidos  os 
acréscimos ao patrimônio material do contribuinte. 

2. A Primeira Seção, no julgamento do recurso dos Embargos de 
Divergência  695.499/RJ  (Min.  Herman  Benjamin,  DJ  de 
24.09.07), assentou o entendimento de que o pagamento a título 
de  horas  extraordinárias,  ainda  que  efetuado  por  força  de 
acordo coletivo, configura acréscimo patrimonial e, portanto, é 
fato gerador de imposto de renda. 

3. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos." (EREsp 
666.288/RN,  Rel.  Ministro  Teori  Albino  Zavascki,  julgado  em 
28.05.2008, DJe 09.06.2008) 
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"PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  MULTA.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  VERBAS  INDENIZATÓRIAS. 
PETROBRÁS.  HORAS­EXTRAS  TRABALHADAS  (IHT). 
IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  negou  seguimento  a 
recurso especial. 

2. O acórdão a quo entendeu pela não­incidência do imposto de 

renda  em  horas­extras  pagas  em  decorrência  de  ruptura  de 
contrato  de  trabalho  que  ocasionou  a  redução  da  jornada  de 
trabalho para os empregados em regime de turnos ininterruptos, 
em face da natureza salarial. 

3. A questão da multa constante do art. 44, I, da Lei nº 9.430/96 
não  foi  debatida  em  momento  algum  no  acórdão  recorrido, 
assim  como  não  foi  trazida  pela  recorrente  na  sua  apelação, 
ressentindo­se, assim, do necessário prequestionamento. 

4. O imposto sobre a renda  tem como fato gerador a aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica da renda (produto do 
capital, do trabalho ou da combinação de ambos) e de proventos 
de qualquer natureza (art. 43 do CTN). 

5. Apesar da denominação "Indenização por Horas Trabalhadas 
­ IHT", é a natureza jurídica da verba que definirá a incidência 
tributária  ou  não.  O  fato  gerador  de  incidência  tributária, 
conforme dispõe  o  art.  43  do CTN,  sobre  renda  e proventos,  é 
tudo  que  tipificar  acréscimo  ao  patrimônio  material  do 
contribuinte,  e  aí  estão  inseridos  os  pagamentos  efetuados  por 
horas­extras  trabalhadas,  porquanto  sua  natureza  é 
remuneratória, e não indenizatória. 

6.  O  caso  em  questão  não  se  amolda  às  possíveis  isenções  de 
imposto de  renda previstas no art.  6°, V, da Lei 7.713/88, bem 
como no art. 14 da Lei 9.468/97. 

7. A Primeira Seção deste Tribunal, no julgamento dos EREsp 

695.499/RJ,  Rel.  Min.  Herman  Benjamim,  em  09/05/2007, 
pacificou a tese de que as verbas pagas a  título de indenização 
por  horas  rabalhadas  possuem  caráter  remuneratório  e 
configuram acréscimo patrimonial, e ensejam, nos termos do art. 
43 do CTN, a incidência de imposto de renda. 

8. Precedentes desta Corte: REsp 939974/RN, Rel. Min. Castro 
Meira;  AgRgREsp  666288/RN,  Rel.  Min.  João  Otávio  de 
Noronha; AgRgREsp 978178/RN, Rel. Min. Humberto Martins; 
EREsp 695499/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin. 

9.  Agravo  regimental  provido."  (AgRg  no  REsp  933.117/RN, 
Rel.  Ministro  José  Delgado,  julgado  em  28.05.2008,  DJe 
16.06.2008) 

"TRIBUTÁRIO.  "INDENIZAÇÃO  POR  HORAS 
TRABALHADAS".  FUNCIONÁRIOS  DA  PETROBRÁS. 
NATUREZA  DA  VERBA.  ACRÉSCIMO  PATRIMONIAL. 
IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. 
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1. Com o julgamento dos EREsp 695.499/RJ, Rel. Min. Herman 

Benjamin,  a  Primeira  Seção  firmou  o  entendimento  de  que  "o 
pagamento,  por  força  de  acordo  coletivo,  de  verba  devida  em 
razão  de  horas  extraordinárias  tem  caráter  remuneratório  e 
configura  acréscimo patrimonial,  incidindo,  pois,  o  Imposto  de 
Renda." 

2. Para fins de incidência de Imposto de Renda, é irrelevante o 
nomen  iuris  que  empregado  e  empregador  atribuam  a 
pagamento  que  este  faz  àquele,  importando,  isto  sim,  a  real 
natureza jurídica da verba em questão. 

3. O pagamento, por força de acordo coletivo, de quantia devida 
em  razão  de  quitação  de  dívida  salarial  de  sobrejornada  tem 
caráter  remuneratório  e  configura  acréscimo  patrimonial,  em 
que incide o Imposto de Renda. 

4.  Embargos  de  Divergência  providos."  (EREsp  952.196/SE, 
Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Primeira  Seção,  julgado  em 
28.05.2008, DJe 19.12.2008) 

Nesse  sentido,  voto  pelo  conhecimento  e  provimento  do  Recurso  Especial 
interposto pela Fazenda Nacional. 

É o voto. 

 

(Assinado digitalmente) 

Manoel Coelho Arruda Júnior 
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